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Inovação no Poder Judiciário

Portaria CNJ nº 133/2018
Comitê Interinstitucional para integração das metas

do Poder Judiciário com as metas e indicadores dos
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS),
Agenda 2030.

Portaria CNJ nº 72/2019
Renovação do prazo de atuação do Comitê

Interinstitucional por mais 180 (cento e oitenta) dias.



CNJ Inova

1ª proposta de meta qualitativa do CNJ que 

objetiva a melhora do futuro da humanidade.
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Agenda 2030
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Objetivo 1. Acabar com a pobreza em todas as suas formas, 

em todos os lugares

Objetivo 2. Acabar com a fome, alcançar a segurança 

alimentar e melhoria da nutrição e promover a agricultura 

sustentável

Objetivo 3. Assegurar uma vida saudável e promover o 

bem-estar para todos, em todas as idades
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Objetivo 4. Assegurar a educação inclusiva e equitativa e de 

qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao 

longo da vida para todos

Objetivo 5. Alcançar a igualdade de gênero e empoderar

todas as mulheres e meninas

Objetivo 6. Assegurar a disponibilidade e gestão 

sustentável da água e saneamento para todas e todos
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Objetivo 7. Assegurar o acesso confiável, sustentável, 

moderno e a preço acessível à energia para todas e todos

Objetivo 8. Promover o crescimento econômico sustentado, 

inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo e 

trabalho decente para todas e todos

Objetivo 9. Construir infraestruturas resilientes, promover a 

industrialização inclusiva e sustentável e fomentar a 

inovação
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Objetivo 11. Tornar as cidades e os assentamentos humanos 

inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis

Objetivo 10. Reduzir a desigualdade dentro dos países e 

entre eles

Objetivo 12. Assegurar padrões de produção e de 

consumo sustentáveis
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Objetivo 13. Tomar medidas urgentes para combater a mudança 

climática e seus impactos (*)

Objetivo 14. Conservação e uso sustentável dos oceanos, 

dos mares e dos recursos marinhos para o 

desenvolvimento sustentável

Objetivo 15. Proteger, recuperar e promover o uso 

sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir de forma 

sustentável as florestas, combater a desertificação, deter e 

reverter a degradação da terra e deter a perda de 

biodiversidade
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Problema 

Como o Poder Judiciário pode conferir maior

transparência aos indicadores de impacto

relacionados à Agenda 2030?
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Meta 9

Incorporar a Agenda 2030 das Nações Unidas,

competindo ao Tribunal ou Conselho, escolher

um assunto relacionado aos ODS para realizar

estudo de caso e plano de ação, com indicadores

de impacto para prevenir ou reduzir a

judicialização, em ambiente de laboratório, sem

restringir o direito de acesso à justiça.



Meta 9 = Meta de Produto

 2 produtos:

• 1 estudo de caso;

• 1 plano de ação com indicadores de impacto.



Visão interna           Visão Externa         Visão integrada



Proposta de metodologia

 Cada tribunal ou Conselho escolhe assuntos

relacionados à TPU de acordo com a cesta de

indicadores sugeridos.



Grupos temáticos

• G1 – Estratégia 2020/2030 (atividade meio 
e atividade fim)

• G2 – Demandas coletivas por sujeito de 
direitos

• G3 – Demografia, saúde e crimes com 
resultado morte

• G4 – Pobreza, educação e trabalho

• G5 – Direito previdenciário

• G6 – Receita e despesa – Execução 
sonegação, Corrupção, Improbidade e 
elícitos eleitorais.

• G7 – DMF – Monitoramento e Fiscalização

• G8 – Temáticas – Observatório Nacional, 
SEP e LIODS

• G9 – Água, Saneamento, Energia e 
Sustentabilidade

• G10 – Justiça Criminal

• G11 – Eleitoral

• G12 – Consumidor, contratos e juizados

• G13 - Gênero



G1 – Estratégia 2020/2030

Agenda 2030 – Metas e
indicadores integrados ao Poder
Judiciário.
Pensar as demandas da
sociedade e os direitos violados
a partir dos conflitos que estão
judicializados.
Atividade meio e atividade fim
Portal de transparência da

2030.



G1 – Direitos Humanos e Conflitos
Quantos e quais são os conflitos 

da sociedade judicializados?
Quais são os principais conflitos?
Quem são os principais 

demandantes?
Como prevenir e reduzir a 

judicialização?
Como desenvolver estudo de 

caso?
Como elaborar plano de ação?
Quais os indicadores de impacto?
Portal da transparência 

padronizado com dados 

estatísticos
População por 100 mil habitantes
Recorte por municípios por 

número de processos x 
competência jurisdicional

Integração com a Agenda 2030 
municipal

Projeto piloto: Oeste em 
desenvolvimento e Portal da 
transparência com dados da 
atividade meio e fim (PLS, 
Governança, Plano de Ação com 
indicadores de impacto na 
desjudicialização). 



G2 – Demandas Coletivas por Sujeitos de 
Direito

Pobres
Comunidades indígenas
Quilombolas
Catadores e recicladores
Pescadores
Ribeirinhos
Ciganos
Migrantes e Refugiados
Mulheres
Idosos

Crianças e Adolescentes
Pessoas com deficiência
Dependentes de álcool e

drogas
População de rua
LGBTI
Conselhos, Associações,

Confederações, Sindicatos
Encarcerados
Outros



G3 – Demografia, Saúde e Crimes com 
resultado morte

Fonte primária: estatísticas 
extrajudiciais

Nascimentos, casamentos, União 
estável e óbitos por 100 mil 
habitantes

Mortalidade infantil e materna

Mortes violentas: homicídio, 
latrocínio e feminicídio.

Mortes violentas no trânsito

Mortes no sistema prisional ou 
sócio-educativo;

Mortes coletivas em tragédias

Mortes por doenças evitáveis

Cadastro biométrico;

Medicamentos

Tratamento médico-hospitalar

Posse de substância entorpecente.



G4 – Pobreza, Educação e Trabalho

Quem são os pobres no Brasil?

Pesquisar ações judicializadas
pelas pessoas pobres que estão 
pendentes de julgamento

Apropriação indébita 
previdenciária

Assistência social

Acidente de trabalho

Trabalho escravo

Trabalho infantil

Tráfico de pessoas

Crimes contra a organização do
trabalho

Paralisação de trabalho de
interesse coletivo

Cooperativas

Matrícula

Merenda

Transporte escolar



G5 – Direito Previdenciário

Ações previdenciárias

Aposentadoria

Perícias

Aposentadoria rural

Invalidez permanente



G6 – Receita e despesa. Execução, Sonegação, 
Corrupção, Improbidade e ilícitos eleitorais

Execução fiscal

Execução não-fiscal

Crédito Tributário

Dívida ativa

Contratos internacionais

Crimes contra o patrimônio

Improbidade

Afastamento do cargo

Processo Disciplinar

Indisponibilidade de bens

Licitações

Corrupção

Contrabando e descaminho

Corrupção ativa

Sonegação fiscal

Crimes eleitorais

Corrupção eleitoral

Precatórios

Crimes contra o sistema financeiro

Crimes contra a ordem econômica

Crimes contra o mercado de capitais



G7 – DMF – Departamento de 
Monitoramento e Fiscalização

Habeas Corpus

Execução Penal

Encarceramento feminino

Encarceramento por tráfico de 
drogas

Presos estrangeiros

Audiência de custódia

Cadastro de Sentenças 
Condenatórias

Cadastro de Presos

Cadastro de Pessoas sujeitas a penas
alternativas

Medidas socioeducativas

Estatuto da Criança e do Adolescente



G8 – SEP – Temáticas
Observatório Nacional, SEP e LIODS

Boate Kiss

Chacina de Unaí

Mineração e barragens: Mariana e
Brumadinho

Mineração: Bairro Pinheiros

Mineração

Grandes Obras Paradas

Adoção e Medidas Protetivas

Execução dos Acordos de
Colaboração premiada por Operação

Estudo de caso por operações



G9 – Água, Saneamento, Energia e 
Sustentabilidade

Água – nascentes

Fornecimento de água

Recursos hídricos

Saneamento

Agrotóxicos

Mineração

Dano Ambiental

Direitos indígenas

Pesca

Zona costeira

Energia

Fornecimento de energia elétrica

Mudança global do clima



G10 – Justiça Criminal

Crimes praticados com
violência física, sexual ou
psicológica

Tortura

Terrorismo

Racismo

Armas

Tráfico ilícito de drogas

Outros crimes



G11 – Eleitoral

Partidos políticos

Campanha eleitoral

Propaganda política

Propaganda eleitoral



G12 – Consumidor, Contratos e Juizados

Telefonia

Gás

Empresas Aéreas

Contratos bancários



G13 – Gênero

Feminicídio

Violência Sexual

Abuso Sexual

Violência Doméstica e 
Familiar

Tráfico internacional de 
pessoa para a prática sexual

Mulheres encarceradas,
gestantes e com filhos
menores de 12 anos
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Exemplo de Estudo de Caso 
Estudo de Caso 1: ODS 3 - Medicamentos



Prêmio Internacional
Judiciário em Ação

Agenda 2030

É uma agenda de valorização do Judiciário 
no cenário Internacional



Muito Obrigada!

Conselheira Maria Tereza Uille Gomes

gab.uille@cnj.jus.br

(61) 2326.4967


